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Esta comunicação resulta do projeto de doutoramento em 
Ciências da Educação em curso (CIIE, FPCEUP), e que procura 
compreender se os/as alunos/as do ensino secundário, em Portugal, 
(re)conhecem tempos e espaços para decidirem, participarem e 
influenciarem decisões no contexto escolar. Trata-se de uma inves-
tigação híbrida de abordagem quanti-quali em que se administram 
inquéritos por questionário a todos/as alunos/as do ensino secundário, 
sobre questões de decisão escolar realizando-se um levantamento 
quantitativo com procedimentos analítico-estatístico; na pesquisa 
recorre-se ainda a uma abordagem mais qualitativa de levantamento 
de casos específicos de alunos/as que desenvolvem diversas dinâ-
micas/atividades/projetos de iniciativa juvenil e acompanhamento 
das suas escolas – uma abordagem tipo estudos de caso múltiplos 
(Bogdan & Biklen, 1994:98), em que através de observação partici-
pante e de grupos de discussão focalizada, se pretende conhecer 
as iniciativas e a autonomia de decisão dos estudantes.

A voz dos/as alunos/as e a sua participação na decisão es-
colar têm sido recorrentemente referenciadas nos discursos polí-
ticos e em estudos (inter)nacionais, salientando-se preocupações 
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em escutar e conhecer práticas de participação e influência nos 
ambientes escolares, no exercício de uma autonomia construída 
(Barroso,1996) e de uma cidadania democrática (Silva & Leite,2014; 
Menezes & Ferreira,2014), que ganham outra dimensão quando 
se enfrentam crises exigentes como o COVID-19, em que a inter-
venção e poder de decisão dos/as alunos/as apresentam outros 
contornos de urgência e emergência (Branquinho et al,2020), mas 
onde se pode ou não replicar uma autonomia crísica (Ferreira, 
2007, 2012).

A partir do enquadramento político-educativo que tem orien-
tado a organização escolar, é essencial refer ir o Per f i l  dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (2017), DLnº54/2018, 
DLnº55/2018 e a Resolução do Conselho de Ministros nº90/2021, 
como estruturantes no desenvolvimento complexo da organização 
escolar e que, entre outras medidas pré-pandemia, com certeza 
pretendem elaborar um plano para a recuperação e consolidação 
das aprendizagens dos/as alunos/as do ensino básico e secundário 
(Resolução do Conselho de Ministros nº 90/2021), apresentando 
propostas de envolvimentos dos/as alunos/as e recomendações de 
atuação das escolas. Neste documento enuncia-se a “auscultação 
aos alunos sobre os impactos da pandemia” no plano de ação, 
argumentando-se que o olhar informado destes/as é fundamental 
no apoio às escolas, para a aferição da eficiência das suas me-
didas, referindo-se a promoção de uma cidadania ativa e criativa, 
através de instâncias regulares de auscultação dos/as alunos/as. 
A Portaria nº194/2021 também ganha relevância, na medida em 
que se definem modelos de diplomas e certificados, onde, no caso 
do ensino secundário, ficam registados os projetos em que os/as 
alunos/as se envolvem, os cargos que desempenham, os concursos 
em que participam, decerto aplicando-se um exagerado enfoque 
numa educação contábil, “valorizando sobretudo as dimensões 
mensuráveis, comparativas e avaliativas.” (Lima,1997:55).

Do que antecede e valorizando o esperançoso enquadramento 
normativo, abrem-se oportunidades à criação de novas estruturas 
para a decisão discente, pensando-se que eventualmente este 
possa ser um ponto de viragem, de abandono de ideias e práticas 
onde apenas aparentemente se fazem cumprir as obrigatoriedades 
legais (Ferreira,2012;2017), como “novas máquinas de adminis-
trar a educação” (Lima,2021), vemos emergir outras dinâmicas 
de reconhecimento aos/às alunos/as de interesse e participação 
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ativa e interventiva nas decisões e nos órgãos de decisão escolar 
(Sousa & Ferreira,2019).
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